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APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA
C/C DANO MORAL. SERVIÇOS DE TELEFONIA E
INTERNET. CONTRATO FIRMADO EM NOME DE
FUNCIONÁRIO DO ESCRITÓRIO DE ASSESSORIA
JURÍDICA  DO  PROMOVENTE.  VÍNCULO
EXISTENTE  ENTRE  TERCEIRO  E  A  PARTE
PROMOVIDA.  ILEGITIMIDADE  ATIVA
RECONHECIDA  DE  OFÍCIO.  IRRESIGNAÇÃO.
RELAÇÃO  JURÍDICA  ENTRE  DEMANDANTE  E
DEMANDADO NÃO CONFIGURADA. EXTINÇÃO
DO  PROCESSO  SEM  RESOLUÇÃO  DO  MÉRITO.
ART. 267, VI,  DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  SEGUIMENTO
NEGADO AO RECURSO.

- A legitimação significa o reconhecimento do autor e
do réu, por parte da ordem jurídica, como sendo as
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pessoas  facultadas,  respectivamente,  a  pedir  e
contestar  a  providência  que  constitui  o  objeto  da
demanda.

- O art. 557, do Código de Processo Civil, permite ao
relator  negar  seguimento  a  recurso  através  de
decisão  monocrática,  quando  este  estiver  em
confronto  com  Súmula  ou  com  jurisprudência
dominante  do  respectivo  Tribunal,  do  Supremo
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

Vistos.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 101/103, interposta por
Valter de Melo, em face de sentença proferida pelo Juiz de Direito da 16ª Vara Cível
da Comarca da Capital, fls. 97/98, que, nos autos da Ação Ordinária de Cobrança c/c
Dano Moral manejada em face da Oi Fixo - Telemar Norte Leste S/A, julgou extinto
o processo sem julgamento do mérito, nos seguintes termos:

Isto posto, declaro a ilegitmidade ativa ad causam, e,
via de consequência  EXTINGO O PROCESSO  sem
resolução  de  mérito  com  base  no  art.  267,  VI,  do
CPC.

Em suas razões, o recorrente pretende a reforma da
decisão  vergastada,  alegando,  em  síntese,  pleitear  direito  próprio  em  razão  do
contrato ter sido firmado por um funcionário de sua empresa, tornando-se, assim,
parte legítima para figurar no pólo ativo da presente demanda. 

Contrarrazões  pela  parte  promovida,  apenas
repisando os termos da contestação e pedindo a manutenção da decisão singular, fls.
106/119.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
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Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, opinou pelo desprovimento do recurso, fls.
128/130.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

Valter  de  Melo intentou  Ação  Ordinária  de
Cobrança c/c Dano Moral em face da Oi Fixo - Telemar Norte Leste S/A, afirmando
que  mantêm,  em  seu  escritório  de  assessoria  jurídica,  linha  telefônica  e  internet
VELOX, ambas em nome de um funcionário da empresa. Para tanto, diz que ambos
os serviços passaram a apresentar defeitos técnicos repetidamente, impossibilitando
suas utilizações, prejudicando-o em seu mister. Pleiteou, outrossim, o arbitramento
de um valor a título de danos morais,  de modo a punir o ato lesivo de maneira
coercitiva e justa.

O feito  tomou curso  regular  e  o  Magistrado  a  quo
preferiu sentença, fls. 97/98, extinguindo o processo sem julgamento do mérito pela
ilegitimidade, conforme dispõe o art. 267, VI, do Código de Processo Civil.

Irresignado, o demandante interpôs o vertente apelo,
pretendendo a modificação da sentença, por entender ser parte legítima para figurar
no polo ativa da presente demanda.

Em primeiro  plano,  cumpre destacar  que a  relação
jurídica  processual  entre  autor  e  Juiz  se  forma,  de  maneira  angular,  com  a
propositura da demanda. No entanto, esta somente se completa quando o réu integra
a  lide,  após  ser  citado,  formando,  assim,  a  figura  triangular  da  relação  jurídica
processual, pois, entre autor e réu existe o dever de boa-fé e lealdade processual.

A legitimação, portanto,  significa o reconhecimento
do autor e do réu, por parte da ordem jurídica, como sendo as pessoas facultadas,
respectivamente,  a  pedir  e  contestar  a  providência  que  constitui  o  objeto  da
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demanda.

No dizer de CHIOVENDA, legitimatio ad causam “é a
identidade da pessoa do autor com a pessoa favorecida pela lei, e da pessoa do réu
com  a  pessoa  obrigada.”  (In.  Instituições  de  Direito  Processual  Civil,  vol.  I,
Campinas: Bookseller, 1998, p. 47).

Na hipótese,  o promovente ajuizou a presente ação
afirmando ter adquirido uma linha telefônica e um serviço de internet, ambas em
nome de um funcionário seu.

Com  efeito,  em  que  pese  as  razões  recursais,  o
requerente  não  possui  legitimidade  para  figurar  no  polo  ativo  da  demanda,
porquanto  não  trouxe  qualquer  prova  da  existência  de  relação  jurídica  entre  as
partes, ou seja, entre ele próprio e a empresa promovida, ônus esse que lhe competia,
nos termos do art. 333, I, do Código de Processo Civil. Não devendo ser considerada,
para tanto, a declaração constante à fl. 13.

Confira-se, a respeito, o seguinte precedente:

AÇÃO DE ADIMPLEMENTO DE CONTRATO DE
PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA  FIRMADO  COM
EMPRESA  DE  TELEFONIA.  SUBSCRIÇÃO
DEFICITÁRIA.  ILEGITIMIDADE  ATIVA  AD
CAUSAM CONFIGURADA.  DECISÃO  QUE NÃO
MERECE  REPAROS.  ÔNUS  DA SUCUMBÊNCIA.
MODIFICAÇÃO  DOS  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS FIXADOS. RESSALVA DO ART. 12
DA  LEI  N.  1.060/50.  RECURSO  CONHECIDO  E
PROVIDO EM PARTE.
O cessionário não possui legitimidade para pleitear a
complementação das ações subscritas a menor ou a
indenização correspondente, uma vez que tal direito,
a princípio, assiste àquele que firmou o contrato de
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participação financeira com a empresa de telefonia.
(Apelação  cível  n.  2009.036193-6,  de  Tubarão,
Segunda  Câmara  de  Direito  Comercial,  relator  o
desembargador Jorge Luiz de Borba, j. em 21.9.2009.
Disponível o acesso em 27 jan. 2011).

Nesse  palmilhar  de  ideias,  orienta-se  a
jurisprudência dessa Corte:

ALVARÁ  JUDICIAL.  LIBERAÇÃO  DE  PRÊMIO.
ILEGITIMIDADE ATIVA.  Sobrinha que pleiteia  em
nome  próprio  direito  da  tia.  Impossibilidade.
Extinção  do  processo  sem  resolução  do  mérito.
Manutenção do decisum. Desprovimento do apelo.
Segundo  preceitua  o  art.  6º  do  CPC,  é  vedado
pleitear  em  nome  próprio,  direito  alheio,  salvo
quando autorizado por Lei, o que não se verifica no
presente  caso.  (TJPB;  AC  001.2007.010103-3/001;
Campina Grande; Relª Desª Maria de Fátima Moraes
Bezerra  Cavalcanti;  DJPB  21/07/2009;  Pág.  6)  –
sublinhei.

E,

APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE COBRANÇA
C/C  DANO  MORAL.  AÇÕES  TELEFÔNICAS.
AUSÊNCIA DE  CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO
FINANCEIRA COM  EMPRESAS  DE  TELEFONIA.
INEXISTÊNCIA  DE  COMPROVAÇÃO  DE
AQUISIÇÃO  JUNTO  A  ACIONISTAS.
ILEGITIMIDADE  ATIVA  RECONHECIDA  DE
OFÍCIO.  IRRESIGNAÇÃO.  RELAÇÃO  JURÍDICA
ENTRE  DEMANDANTE  E  DEMANDADO  NÃO
CONFIGURADA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM
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RESLUÇÃO  DO  MÉRITO.  ART.  267,  VI,  DO
CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO
DO DECISUM. DESPROVIMENTO.
- A legitimação significa o reconhecimento do autor e
do réu, por parte da ordem jurídica, como sendo as
pessoas  facultadas,  respectivamente,  a  pedir  e
contestar  a  providência  que  constitui  o  objeto  da
demanda.
-  Inexistindo  contrato  de  participação  financeira
junto  às  empresas  de  telefonia,  bem  como  a
comprovação  de  aquisição  de  ações  junto  a
acionistas,  impossível  reconhecer  a  legitimidade
ativa  do  promovente  (TJPB;  AC  200.2012.074200-
8/001;  Rel.:  Des.  Frederico  Martinho  da  Nóbrega
Coutinho; Quarta Câmara Cível; Data de Julgamento
em 18 de setembro de 2012).

Em  casuísticas  similares,  esse  Tribunal  de  Justiça,
monocraticamente, também já decidiu:

APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  200.2012.074643-9/001.
Origem:  2ª  Vara  Cível  da  Capital.  Relatora:
Desembargadora Maria das Graças Morais Guedes.
Apelante:  Gleudson  Silva  Farias.  Advogado:
Alexandre Maciel Chaves. 1º Apelado: Telemar Norte
Leste  S.A .  2º  Apelado:  Telebras  Telecomunicações
Brasileiras  S.A.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.
CONTRATO  DE  PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA.
AÇÕES.  TRANSFERÊNCIA  DE  DIREITOS  NÃO
COMPROVADA.  ILEGITIMIDADE  ATIVA.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.  SEGUIMENTO
NEGADO.  APLICAÇÃO DO ART.  557  DO CPC.  -
Inexistindo  contrato  particular  transferindo  ao
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cessionário  todos  os  direitos,  obrigações,  ações  e
créditos  relativos  ao  contrato  de  participação
financeira  ou qualquer  outro  documento hábil  que
comprove a transferência em si, é de se reconhecer a
ilegitimidade  ativa  do  cessionário  para  figurar  na
ação.  -  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou em confronto  com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior
(art.  557,  CPC).  RELATÓRIO  .  (...)  Com  essas
considerações,  com  esteio  no  art.  557,  caput,  do
Estatuto Processual Civil, NEGO SEGUIMENTO AO
RECURSO  APELATÓRIO,  mantendo-se  a  sentença
prolatada  em  todos  os  seus  termos.  Publique-se.
Intime-se. Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa/PB, 18
de dezembro de 2012. Desa. Maria das Graças Morais
Guedes. Relatora.

E,

APELAÇÃO  CÍVEL  Nº  200.2012.067983-8/001  -
CAPITAL.  RELATOR:  Juiz  Aluízio  Bezerra  Filho,
convocado para substituir a Desembargadora Maria
das Neves do Egito de A. D. Ferreira.  APELANTE:
Gleudson  Silva  Farias.  ADVOGADO:  Alexandre
Maciel  Chaves.  1ª  APELADA: Telemar Norte Leste
S/A.  2ª  APELADA: Telebrás  Telecomunicações  S/A.
APELAÇÃO  CÍVEL.  CONTRATO  DE
PARTICIPAÇÃO  FINANCEIRA.  SUBSCRIÇÃO  DE
AÇÕES.  CESSIONÁRIO.  TRANSFERÊNCIA  DE
DIREITOS NÃO COMPROVADA. ILEGITIMIDADE
ATIVA.  TRANSFERÊNCIA  DE  DIREITOS  NÃO
COMPROVADA.  MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
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SEGUIMENTO  NEGADO.  1.  “O  cessionário  do
contrato  de  participação  financeira,  deve  juntar
documento comprobatório de sua condição, a fim de
postular  a  complementação  das  ações.”  (TJPB,
Decisão  Monocrática  na  Apelação  Cível  nº
200.2012.078.204-6/001,  Relatora  Desembargadora
Maria das Graças Morais Guedes, DJPB 26.10.2012).
2.  “Inexistindo  contrato  particular  transferindo  ao
cessionário  todos  os  direitos,  obrigações,  ações  e
créditos  relativos  ao  contrato  de  participação
financeira  ou qualquer  outro  documento hábil  que
comprove a transferência em si, é de se reconhecer a
ilegitimidade  ativa  do  cessionário  para  figurar  na
ação”. (TJPB, Decisão Monocrática na Apelação Cível
nº  200.2012.074643-9/001,  Relatora  Desembargadora
Maria das Graças Morais Guedes, DJPB 21.01.2013).
3. Recurso ao qual  se  nega seguimento.  DECISÃO:
Vistos  etc.  …  Ante  o  exposto,  nego  seguimento  à
apelação  cível,  por  considerá-la  manifestamente
improcedente e em confronto com a jurisprudência
deste Tribunal de Justiça, o que faço arrimado no art.
557  do  Código  de  Processo  Civil.  Intimações
necessárias. Cumpra-se.

Nesse  contexto,  forçoso  concluir  que  não  existe
negócio jurídico firmado diretamente entre o autor/apelante e as empresas/apeladas,
de forma a legitimar a pretensão autoral, assim sendo, o reconhecimento da carência
da ação, por ilegitimidade ativa, com fulcro no art. 267, VI, do Código de Processo
Civil, é medida impositiva.

Por  fim,  o  art.  557,  caput, do  Código  de  Processo
Civil, possibilita ao relator negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível,
prejudicado  ou  em confronto  com súmula  ou  com jurisprudência  dominante  do
respectivo Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.
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Ante  o  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  AO
RECURSO DE APELAÇÃO, para manter a decisão de primeiro grau em todos os
seus termos.

P. I.

João Pessoa, 15 de fevereiro de 2016.

                                                        Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                                Relator
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